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ANEXO IV

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

DIREITO CONSTITUCIONAL 1. Teoria da Constituição: conceito e concepções. 2. Classificação das

Constituições. 3. Constitucionalismo. Histórico e evolução. Aplicabilidade das normas constitucionais.

4. Direito constitucional: conceito, objeto, fontes e relações com outros ramos do Direito. 5. Direito

constitucional intertemporal. 6. Interpretação constitucional. Conceito, elementos de interpretação. O

papel do intérprete na hermenêutica constitucional. Limites da interpretação constitucional. 7. Poder

Constituinte.  Conceito.  Espécies.  8.  Reforma  constitucional.  Emenda  e  revisão.  Limites  formais,

circunstanciais  e  materiais.  Normas  constitucionais  inconstitucionais.  9.  Mudança  informal  da

Constituição. Costumes constitucionais. Mutação constitucional. 10. Normas constitucionais: conceito,

forma,  conteúdo,  finalidade,  estrutura,  classificações,  eficácia;  aplicabilidade;  princípios  e  regras

constitucionais.  11.  Controle  de  constitucionalidade.  Supremacia  da  Constituição.  Tribunal

Constitucional.  Sistema  brasileiro  de  controle  de  constitucionalidade.  Espécies  e  modalidades  de

controle. Modulação de efeitos. 12. Controle da Inconstitucionalidade por ação. Via de ação direta de

inconstitucionalidade.  Lei  nº  9.868/99.  Via  de  exceção  ou  defesa.  Recurso  extraordinário  e

repercussão geral. Lei nº 11.418/06. 13. Controle da Inconstitucionalidade por omissão. Ação direta de

inconstitucionalidade  por  omissão.  Mandado  de  injunção.  14.  Ação  declaratória  de

constitucionalidade.  Lei  nº  9.868/99.  15.  Controle  de  convencionalidade.  Histórico  e  evolução.

Tribunal  Penal  Internacional.  16.  Arguição  de  descumprimento  de  preceito  fundamental.  Lei  nº

9.882/99.  17.  Súmula vinculante.  Lei  nº  11.417/06.  18.  Reclamação constitucional.  19.  Princípios

fundamentais.  20.  Direitos  fundamentais.  Teorias  dos  direitos  fundamentais.  Evolução  histórica,

características, conceitos. Espécies. Funções. Titularidade e destinatários. Dimensões. Interpretação.

Aplicabilidade em relações privadas. 21. Limites dos direitos fundamentais. Colisão. Renúncia. 22.

Declarações  de  Direitos.  Direitos  humanos.  Histórico.  Desenvolvimento.  Teorias.  Recepção  no

constitucionalismo  brasileiro.  Declaração  Universal  de  1948.  Impactos  no  constitucionalismo

brasileiro.  23.  Cláusula  de  abertura  constitucional  e  a  incorporação  de  tratados  internacionais  de

proteção  dos  direitos  humanos.  Tratados  internacionais.  Hierarquia.  Aplicabilidade.  24.  Regime

constitucional dos direitos fundamentais. Colisão de direitos fundamentais. Sindicabilidade. O papel

do  Poder  Judiciário  na  concretização  dos  direitos  fundamentais.  25.  Direitos  Fundamentais  de

Personalidade.  Direito ao Esquecimento.  Lei  Geral  de  Proteção de Dados -  Lei  nº 13.709/18.  26.

Direitos e deveres individuais e coletivos. 27.  Direitos sociais.  28.  Ações Constitucionais.  Habeas

corpus.  Mandado  de  Segurança  individual  e  coletivo.  Mandado  de  injunção.  Habeas  data.  Ação

Popular.  Ação  Civil  Pública.  Reclamação.  29.  Direitos  de  Nacionalidade.  30.  Direitos  políticos.

Instrumentos  de  exercício  da  participação  popular.  Lei  nº  9709/98.  Inelegibilidades.  Lei
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Complementar nº 64/90 e Lei Complementar nº 135/10. 31. Partidos políticos. Lei nº 9.096/95. Código

Eleitoral. Lei nº 4.437/65. Lei das Eleições. Lei nº 9.504/97. 32. Federalismo. Histórico. Conceito.

Estrutura.  Espécies.  Igualdade  Federativa.  Cooperação  federativa.  Desafios  e  perspectivas  do

federalismo.  33.  Federação  brasileira.  União,  Estados-membros,  Distrito  Federal  e  Municípios.

Distribuição de competências. Intervenção federal e estadual.  34. Separação de Poderes. Histórico.

Evolução.  Características.  Organização  dos  Poderes.  35.  Administração  Pública.  Princípios

constitucionais.  Servidores  públicos.  3  6  .  Poder  Legislativo.  Estrutura  e  competências.  Processo

legislativo. Espécies Legislativas. Tratados internacionais.  Estatuto dos Congressistas. Tribunais de

Contas. 37. Poder Executivo. Estrutura e competências. 38. Sistemas de governo. Presidencialismo.

Conceito.  Características.  Mudanças  no  sistema.  39.  Presidente,  Governador  e  Prefeito.  Eleição.

Mandato.  Impedimento.  Procedimento.  Responsabilidade.  Crimes  de  responsabilidade.  Infrações

penais comuns. 40. Poder Judiciário. Estrutura e competências. Garantias e vedações dos magistrados.

Conselho Nacional de Justiça. Estatuto da Magistratura. Precatórios. 41. Funções essenciais à Justiça.

Ministério Público. Advocacia Pública. Advocacia. Defensoria Pública. 42. Defesa do Estado e das

instituições democráticas. Estado de defesa e estado de sítio. Conselho da República. Conselho de

Defesa Nacional. 43. Forças armadas. 44. Segurança pública. 45. Ordem econômica. Princípios gerais.

46.  Políticas  urbana,  agrícola  e  fundiária.  Reforma agrária.  47.  Ordem social.  Seguridade  social.

Educação, cultura e desporto. Ciência e tecnologia. Comunicação social. 48. Meio ambiente. Teorias e

prática. 49. Família, criança, adolescente e idoso. Índios. 50. Disposições constitucionais transitórias.

Emendas e alteração do ADCT. 51. Constituição Estadual. Histórico e desenvolvimento. Organização.

Estrutura. Disposições constitucionais. Organização dos Poderes. Legislativo, Executivo e Judiciário.

Administração pública estadual. Advocacia-Geral do Estado. Competências da Procuradoria-Geral do

Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Prerrogativas,  garantias  e  vedações  dos  Procuradores  do  Estado.

Emendas  constitucionais.  Ordem  pública.  Finanças,  tributação  e  orçamento.  Ordem  econômica.

Segurança social. Meio ambiente. Família, criança, adolescente, jovens, idoso, defesa do consumidor.

DIREITO ADMINISTRATIVO 1. Direito Administrativo. Conceito de direito administrativo. Origem

e  desenvolvimento  histórico  do  direito  administrativo.  Fontes  do  direito  administrativo.

Constitucionalização  do  direito  administrativo.  A  lei:  preferência  legal  e  reservas  legais.

Regulamentos:  espécies  e  limites  do  poder  regulamentar.  2.  Administração  Pública.  Definição  de

Administração Pública em sentido subjetivo ou orgânico, Administração Pública em sentido objetivo

ou  material,  Administração  Pública  em  sentido  formal.  3.  Entes  administrativos.  Administração

Pública  Direta  e  Indireta.  Órgãos  Públicos.  Autarquia,  Empresa  Pública,  Sociedade  de  Economia

Mista, Fundação pública e fundação instituída e mantida pelo Poder Público. Entidade subsidiária de

pessoa jurídica da Administração Indireta. Sociedade controlada direta ou indiretamente pelo Poder
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Público. Sociedade sob controle compartilhado entre o Poder Público e sociedade privada. Sociedade

com  participação  minoritária  do  Poder  Público.  Lei  nº  13.303/16.  Pessoas  jurídicas  na  Lei  dos

Consórcios Públicos - Lei nº 11.107/05. 4. Agentes públicos. Agentes políticos. Servidores públicos.

Empregados  públicos.  Funções  públicas.  Cargos  em  comissão  e  funções  de  confiança.  Regime

constitucional  dos  agentes  públicos:  formas  de  provimento,  direitos,  deveres,  vantagens  e

responsabilidade. Lei Complementar Estadual nº 10.098/94: direitos, deveres e vantagens do servidor

público estadual. Lei Complementar Estadual nº 15.450/20. 5. Bens públicos. Conceito, classificação e

regime  jurídico.  Bens  públicos  em  espécie.  Uso  comum  e  usos  privativos  de  bem  público  por

particular. 6. Princípios básicos da atividade administrativa. Legalidade. Impessoalidade. Moralidade.

Publicidade. Lei de Acesso à Informação e regulamentação. Lei nº 12.527/11 e Decreto nº 7.724/12.

Eficiência. Motivação. Razoabilidade. Proporcionalidade. Segurança jurídica e proteção da confiança.

Contraditório e  ampla  defesa.  7.  Poderes  administrativos.  Poder  vinculado e  poder  discricionário.

Poder  hierárquico.  Poder  disciplinar.  Poder  regulamentar.  Poder  de  polícia.  Conceito.  Objeto  e

finalidade. Atributos. Sanções de polícia. Condições de validade. 8. Ato administrativo. Elementos e

classificação.  Atributos.  Espécies.  Existência,  validade  e  eficácia.  Mérito  do  ato  administrativo.

Extinção.  Convalidação.  Revogação,  anulação,  caducidade  e  cassação.  9.  Licitação.  Modalidades.

Tipos. Procedimento licitatório. Inexigibilidade e dispensa. Revogação e anulação. Lei nº 8.666/93,

Lei  nº  10.520/02,  Lei  nº  12.462/11,  Lei  nº  14.133/21.  10.  Contratos  administrativos.  Conceito,

espécies e regime jurídico. Formalização. Alteração do contrato administrativo por ato unilateral da

Administração  Pública  e  por  acordo  entre  as  partes.  Execução  e  inexecução  do  contrato

administrativo. Convênios administrativos. Parcerias entre a Administração Pública e organizações da

sociedade  civil  -Lei  nº  13.019/14.  11.  Serviço  Público.  Conceito  e  classificação.  Centralização,

descentralização e  desconcentração  de serviços  públicos.  Execução direta  e  indireta.  Concessão  e

permissão de serviços públicos. Autorização de atividades econômicas reguladas. Serviços Públicos

exclusivos e não exclusivos. Serviço adequado. Direitos e deveres do usuário de serviços públicos.

Equilíbrio  econômico-financeiro  do  contrato  de  concessão.  Encargos  do  poder  concedente  e  da

concessionária.  Leis  n°  8.987/95  e  nº  9.074/95.  Parcerias  Público-Privadas  -  Lei  nº  11.079/04.

Serviços Públicos pela via dos Consórcios Públicos - Lei nº 11.107/05. 12. Intervenção do Estado na

propriedade:  limitações  administrativas,  requisição  de  uso,  servidão  administrativa,  tombamento,

desapropriação.  Conceitos.  Requisitos.  Regimes  jurídicos  da  desapropriação:  geral,  sancionatório-

urbanístico, para fins de reforma agrária e sancionatório-confiscatório. 13. Intervenção do Estado no

domínio  econômico.  Conceito  e  espécies.  O  Estado  como  regulador,  planejador  e  controlador.

Agências de regulação. Agência Estadual de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do RS. Lei

Estadual nº 10.931/97. O Estado na exploração da atividade econômica. 14. Direito Administrativo

Disciplinar. Conceito. Princípios aplicáveis. Ilícito administrativo e penalidade. Prescrição. Processo
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Administrativo.  Princípios.  Processo  Administrativo-Disciplinar  no  âmbito  do  Estado.  Lei

Complementar Estadual nº 10.098/94. Comunicabilidade das instâncias penal, administrativa e civil.

Aplicação subsidiária do Código de Processo Penal. Interrogatório, acareação e prova. Nulidades e

recursos. 15. Responsabilidades dos agentes públicos. Improbidade Administrativa. Lei nº 8.429/92.

16.  Legislação  de  compliance.  Lei  nº  12.846/13.  Responsabilidade  administrativa  e  civil  das

sociedades  e  seus  gestores.  Natureza  da  responsabilidade,  requisitos,  procedimentos,  sanções

aplicáveis e limites. Competências administrativas e competências judiciais. 17. Lei Geral de Proteção

de Dados - Lei nº 13.709/18. 18. Responsabilidade civil extracontratual do Estado. Responsabilidade

civil extracontratual por ato legislativo. Responsabilidade civil extracontratual por ato jurisdicional.

Responsabilidade civil extracontratual da Administração Pública. Pressupostos. Responsabilidade por

ato  comissivo  e  por  ato  omissivo.  Ação  regressiva  e  denunciação  à  lide.  Responsabilidade

extracontratual  das  concessionárias  e  permissionárias  de  serviços  públicos.  Responsabilidade

subsidiária e responsabilidade solidária do Estado.  19.  Prescrição e decadência administrativa.  20.

Controle  da  Administração  Pública.  Controles  internos  e  externos.  Controles  administrativo,

legislativo e jurisdicional.  A decadência do direito de invalidação dos atos administrativos.  21.  A

Advocacia de Estado. A representação judicial do Estado e a consultoria jurídica da Administração.

Procuradoria-Geral  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul.  Legislação  institucional.  22.  Arbitragem,

mediação,  dispute  board,  negociação.  Métodos  adequados  de  solução  de  conflitos.  23.  Lei  de

Introdução às Normas do Direito Brasileiro - LINDB. 24. Sistema Administrativo de Conciliação e

Mediação.  Lei Estadual  nº 14.794/15.  25. Legislação de Processo Administrativo Federal  - Lei nº

9.784/99. Legislação de Processo Administrativo Estadual - Lei Estadual nº 15.612/21. 26. A proteção

do  meio  ambiente  na  Constituição  Federal  e  na  Constituição  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul:

Disposições  gerais.  Competência  em  matéria  ambiental.  Princípios  de  Direito  ambiental.  O

desenvolvimento sustentável. Precaução. Prevenção. Normas de cooperação para os entes federados

em matéria  ambiental.  Lei  Complementar  nº  140/11.  27.  Da política  nacional  do meio  ambiente.

Sistema  nacional  de  meio  ambiente.  Instrumentos  da  política  nacional  do  meio  ambiente.

Licenciamento  ambiental.  Estudo  de  impacto  ambiental  e  relatório  de  impacto  ambiental.  28.

Responsabilidade  pelo  dano  ambiental.  Responsabilidade  administrativa.  Infrações  e  sanções

administrativas ambientais. Responsabilidade civil. Responsabilidade criminal. Termo de Ajustamento

de Conduta Ambiental no âmbito administrativo e judicial. 

DIREITO PROCESSUAL  CIVIL  1.  Noções  Fundamentais.  Direito  e  Processo.  Processo  Civil  e

Tutela  dos  Direitos.  Decisão  Justa  e  Unidade  da  Ordem  Jurídica.  Processo  Civil  no  Estado

Constitucional.  Segurança  Jurídica,  Liberdade  e  Igualdade.  Participação,  Transparência  e

Accountability da Justiça Civil. 2. Interpretação e Aplicação do Processo Civil. Fontes. Primeira e
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Segunda Constitucionalizações do Processo Civil. Normas Jurídicas. Sistema Jurídico. 3. Institutos

Fundamentais.  Ação e Defesa. Teorias. Abordagens.  Interesse e Legitimidade. Elementos.  Técnica

Processual e Tutela dos Direitos. Tutela contra o Ilícito e Tutela contra o Dano. Jurisdição. Teorias.

Abordagens.  Tutela  Jurisdicional.  Conhecimento  e  Execução.  Justiça  Civil.  Funções  Essenciais.

Competência.  Cooperação  Judiciária.  Justiça  Multiportas.  Processo.  Teorias.  Abordagens.  Objeto.

Pressupostos Processuais. Mérito. Princípios Formativos, Devido Processo e Normas Fundamentais do

Processo Civil. Abordagens. 4. Processo, Procedimento e Tutela Jurisdicional. Procedimento Comum

e  Procedimentos  Especiais.  Combinação.  Tutela  Jurisdicional  mediante  Procedimento  Comum  e

mediante  Procedimentos  Diferenciados.  Técnicas  Procedimentais.  Forma  e  Conteúdo.  Cognição  e

Debate. Oralidade e Escritura. Combinação. Tutela Jurisdicional. Satisfativa e Cautelar. Definitiva e

Provisória.  Antecipação da  Tutela.  Combinação.  Participantes  do Processo.  Partes.  Litisconsórcio.

Intervenção de Terceiros. Voluntária. Forçada. Atos Processuais. Forma, Tempo e Lugar. Nulidades.

Comunicação  dos  Atos.  Prazos.  Formação,  Suspensão  e  Extinção  do  Processo.  5.  Procedimento

Comum. Fases  e  Estágios.  Rotas.  Fase de Conhecimento.  Postulação.  Petição Inicial.  Atitudes do

Demandado. Organização do Processo. Prova. Finalidade da Prova. Admissibilidade da Prova. Ônus

da Prova. Máximas de Experiências. Valoração Racional da Prova. Provas Atípicas e Típicas. Decidir.

Fase de Cumprimento. Técnicas Executivas Típicas e Atípicas. Executividade Intrínseca. Efetivação.

Controle.  Defesa no Cumprimento.  Executividade Extrínseca.  Liquidação.  Espécies.  Fidelidade ao

Título.  Execução.  Preparação.  Penhora.  Impenhorabilidade.  Expropriação.  Meios  Expropriatórios.

Satisfação  do  Crédito.  Controle.  Defesa  no  Cumprimento.  6.  Procedimentos  Diferenciados.

Procedimentos Especiais de Jurisdição Contenciosa no CPC. Procedimentos Especiais de Jurisdição

Voluntária  no  CPC.  Execução  Fundada  em  Título  Executivo  Extrajudicial.  Procedimento

Expropriatório. Defesa na Execução. Execução contra a Fazenda Pública. Precatório. Requisição de

Pequeno Valor.  Execução Fiscal.  Defesa na  Execução Fiscal.  Writs  Constitucionais.  Mandado de

Segurança.  Mandado de Injunção.  Habeas  Data.  Processo Coletivo.  Tutela  Coletiva de Direitos  e

Tutela de Direitos Coletivos. Ação Popular. Ação Civil Pública. Processo Estrutural. 7. Processo nos

Tribunais  e  Recursos.  Cortes  de  Justiça  e  Cortes  Supremas.  Decisão  Justa.  Unidade  do  Direito.

Procedimento  Comum.  Recursos.  Definição.  Recursos  e  Sucedâneos.  Normas  Fundamentais.

Admissão  e  Mérito.  Efeitos.  Recursos  Ordinários.  Apelação.  Agravo  de  Instrumento.  Recurso

Ordinário em Mandado de Segurança. Extraordinários. Recurso Extraordinário e Recurso Especial.

Agravo em Recurso Extraordinário e em Recurso Especial. Embargos de Divergência. Mistos. Agravo

Interno.  Embargos  de  Declaração.  Incidentes.  Controle  de  Constitucionalidade.  Assunção  de

Competência. Resolução de Demandas Repetitivas. Ações. Reclamação. Ação Rescisória. 8. Coisa

Julgada.  Definição.  Limites.  Territoriais.  Objetivos.  Subjetivos.  Temporais.  Efeitos.  Relativização.

Precedente.  Definição.  Decisão,  Precedente,  Jurisprudência,  Súmulas  e  Teses.  Força  Vinculante.
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Distinções  entre  Casos.  Superação.  Espécies.  Efeitos.  Superação  para  Frente  do  Precedente  e

Modulação de Efeitos de Decisão em Controle de Constitucionalidade.


